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PATENTES DE INVENÇÃO E 
MODELO DE UTILIDADE



INFORMAÇÕES INICIAIS:



PATENTE DE INVENÇÃO



• Lei nº 9.279/1996 (LPI): Título I (art. 6º - art. 93);

• Órgão responsável: Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(INPI);

• A patente, uma categoria de propriedade industrial, é um direito,
conferido pelo Estado, que dá ao seu titular a exclusividade da
exploração de uma tecnologia desde que esta preencha os
requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação
industrial;

• Vigência de 20 anos para privilégio de invenção ou no mínimo de
10 anos a contar da data de sua concessão.

Legislação aplicável:



• Novidade: a tecnologia não está descrita ou não existe no estado
da técnica/arte (art. 11 da LPI);

• Atividade inventiva: não é óbvio para um técnico no assunto,
apresentando aspecto técnico significativo (art. 13 da LPI);

• Aplicação industrial: é possível a utilização da tecnologia na
indústria ou atividade produtiva (art. 15 da LPI).

Requisitos (art. 8º da LPI):



• Aspecto essencial a ser feito antes de iniciar a redação do
pedido ou antes mesmo de iniciar o desenvolvimento de uma
tecnologia;

• Pesquisa de tecnologias já desenvolvidas e que compõem o
estado da técnica da invenção que se pretende depositar;

• Verificação dos diferenciais e avanços que a tecnologia
desenvolvida pelo/a pesquisador/a traz em relação ao
estado da técnica de outras patentes;

Busca de anterioridade:



• É fundamental buscar por tecnologias iguais, em área, ou
semelhantes às que o(a) pesquisador(a) desenvolveu;

• Importante também apontar as diferenças entre a
tecnologias já existentes e a tecnologia nova, ou seja,
demonstrar qual é o avanço tecnológico;

• Lembrete: a atividade inventiva não pode ser óbvia para um
técnico no assunto;

• Bases de dados: Google Patents, PATENTSCOPE (OMPI), Base
de Dados do INPI, USPTO (USA), ESPACENET (UE).

Busca de anterioridade:



• Idioma: português brasileiro;
• Relatório descritivo;
• Reivindicações;
• Desenhos, se for o caso;
• Resumo;
• Comprovante de acesso ao patrimônio genético, se for o

caso; e
• Comprovante de pagamento da retribuição relativa ao

depósito (gerada por meio de GRU no site do INPI).

Composição do pedido de patente (art. 19 da LPI):



• Campo do documento que contém toda a informação da
tecnologia;

• Deve conter suficiência descritiva para que um técnico no assunto
seja capaz de reproduzir, especificando o setor técnico a que se
destina;

• Deve também ressaltar nitidamente a novidade, o efeito técnico
alcançado e as vantagens em relação ao estado da técnica;

• É iniciado pelo título que precisa definir de forma concisa, clara e
precisa o escopo técnico da invenção;

• O título precisa ser o mesmo em todas as partes do documento de
depósito.

Relatório descritivo (art. 25 da LPI):



• Título: não deve conter expressões ou
palavras irrelevantes ou desnecessárias,
como “novo”, “melhor”, “original” e
outros adjetivos semelhantes;

• Campo da Invenção: finalidade,
aplicação e campo de maneira que um
técnico no assunto possa entender o
ambiente de atuação da invenção;

• Antecedentes: resultados da busca de
anterioridade, e, se necessário, utilizar
exemplos e/ou quadros comparativos,
relacionando-os com o estado da
técnica;

Relatório descritivo (art. 25 da LPI):



• Sumário: introdução a tecnologia
desenvolvida, próximo a um
resumo;

• Descrição detalhada: deve conter
suficiência descritiva e todo o
detalhamento do pedido de
patente, podendo usar menções
as figuras, gráficos, tabelas,
diagramas e etc;

Relatório descritivo (art. 25 da LPI):



• Breve descrição das figuras:
Síntese do que está exposto em
cada figura mencionada no texto;
próximo a um título para cada
figura.

Relatório descritivo (art. 25 da LPI):



Reivindicações:

• A redação das reivindicações é de maior importância na
elaboração de um pedido de patente. A extensão da
proteção conferida pela patente é determinada somente
pelo conteúdo das reivindicações, interpretado com base
no relatório descritivo e nos desenhos, ou seja, as
reivindicações definem e delimitam os direitos do
requerente do pedido;

• A quantidade de reivindicações deve ser suficiente para
definir corretamente o objeto do pedido, e elas devem
ser numeradas consecutivamente, em algarismos
arábicos.



• Descrição sumária do objeto do pedido
de patente devendo ser iniciado pelo
título;

• Deve ressaltar de forma clara a matéria
objeto de proteção, contendo entre
cinquenta (50) e duzentas (200)
palavras, e no máximo 25 linhas de
texto;

• Deve indicar o setor técnico ao qual
pertence a invenção e englobar as
características técnicas, a solução para
o problema descrito e seus principais
usos, tendo como finalidade principal
facilitar a busca do pesquisador nos
Bancos de Patentes, pois este será o
texto publicado pelo INPI.

Resumo:



• Os desenhos, fluxogramas, diagramas e esquemas
gráficos deverão ser apresentados com clareza, em traços
firmes, uniformes, em tinta indelével e, serão tantos
quantos forem necessários à exata compreensão do
objeto da patente, sendo numerados consecutivamente;

• Devem ser isentos de textos, rubricas ou timbres,
podendo conter apenas termos indicativos como “água”,
“vapor d’água”, “aberto”, “fechado”, etc.;

• Devem conter os sinais de referência constantes do
relatório descritivo, observando o uso dos mesmos sinais
de referência para identificar determinada característica
em todos os desenhos, sempre que esta apareça;

Desenhos:



MODELO DE UTILIDADE



• Lei 9.279/1996, em seu artigo 9º;

• Órgão responsável: Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI);

• Modelo de utilidade é o objeto de uso prático passivo de aplicação
industrial, por meio de um novo formato que resulta melhores
condições de uso ou fabricação. Não há propriamente uma invenção,
mas sim um acréscimo na utilidade de uma ferramenta, instrumento
de trabalho ou utensílio, pela ação da novidade parcial agregada.

Legislação aplicável:



• No Brasil, o Modelo de Utilidade se destina apenas a inovações em
elementos físicos (vedada a proteção de processos) tais como
utensílios, pequenos equipamentos, etc.

• Art. 9º. “É patenteável como modelo de utilidade o objeto de uso
prático, ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, que
apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que
resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação”;

• Vigência de 15 anos para modelos de utilidade ou no mínimo de 7
anos contados da concessão.

Legislação aplicável:



Portanto, com base na definição, não podem ser protegidos por patente
de modelo de utilidade os seguintes elementos:

o Fórmulas químicas;
o Novos materiais;
o Processos industriais;
o Métodos;

Legislação aplicável:



• Idioma: português brasileiro (pelo menos o relatório descritivo ou o quadro
reivindicatório deve ser apresentado em português no ato do depósito);

• Relatório descritivo;

• Reivindicações - O modelo de utilidade compreende apenas uma única reivindicação
independente no quadro reivindicatório;

• Desenhos;

• Resumo; e

• Comprovante de pagamento da retribuição relativa ao depósito (gerada por meio de
GRU no site do INPI).

Composição do pedido de Modelo de Utilidade:



• O modelo de utilidade
compreende apenas uma única
reivindicação independente no
quadro reivindicatório;

Reivindicações:



Vantagens e desvantagens do M.U frente a patente de invenção:



PROTOCOLO DO PEDIDO 
JUNTO AO INPI





Somente esses os meios de 
proteger uma tecnologia?



Desenvolvimento de P.I por        
meio da AINTEC






